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Diferentes estratégias para a oferta da educação básica vêm sendo observa-

das no Brasil, mais efetivamente a partir de 1996, ano da instituição da Emenda
Constitucional nº 14, a qual redefiniu o papel da União e as responsabilidades dos
demais entes federados, quanto à manutenção e o desenvolvimento do ensino em
seus diferentes níveis e criou o Fundo de Manutenção e Valorização do Magistério
(FUNDEF), explicitando o nível de ensino a ser priorizado. A criação do Fundef indu-
ziu à municipalização do Ensino Fundamental, uma vez que permitiu a subvinculação
de recursos financeiros a esta modalidade de ensino, levando os municípios a man-
ter, sob seu controle, os recursos destinados à etapa da educação básica.

De outro modo, essas reformulações legais repercutiram, muitas vezes, nega-
tivamente nos demais níveis de educação, no que se refere a sua oferta e, principal-
mente, ao seu financiamento, contribuindo para que as políticas municipais buscas-
sem estratégias diferenciadas para responder às demandas crescentes de atendi-
mento, no caso específico de Piracicaba, para a educação infantil.

Nesse sentido, o estudo realizado sobre o Programa ‘Bolsa Creche’, no muni-
cípio de Piracicaba, objetivou averiguar a opção política adotada pela gestão do pre-
feito José Machado, do Partido dos Trabalhadores (PT), materializada na Lei Munici-
pal nº 5.081 de 19 de dezembro de 2001, a qual criou uma subvinculação de recursos
públicos à iniciativa privada ao repassar, para cada escola particular conveniada ao
Programa, um valor per capita em função do número de alunos matriculados não
cobertos pela rede pública.

Buscou-se ainda analisar a composição dos gastos públicos municipais totais
com educação infantil no período de 2001 a 2004, com ênfase nos recursos destina-
dos à Educação Infantil; compreender a natureza dos procedimentos que estabelece-
ram a parceria do setor público com o privado, a partir da implantação da Lei 5.081/
01; avaliar os procedimentos utilizados pela gestão municipal do período para
implementar o disposto na referida Lei e averiguar os procedimentos e critérios adotados
para a oferta do Programa ‘Bolsa Creche’ aos que dele usufruem.

Para a realização da pesquisa foram levantados, selecionados e analisados os
seguintes documentos oficiais: a Lei 5.081/01 que instituiu o Programa ‘Bolsa Cre-
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